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Este volume 24 da Revista Teoria & Pesquisa é composto,  
entre outros artigos, pelo Dossiê Pensamento Político Brasileiro,  
que reúne seis artigos que versam sobre variados objetos e  facetas 
da ampla gama de estudos abrigados sob a rubrica  pensamento 
político - área que possui trajetória vigorosa na  Ciência Política 
brasileira, mesmo antes que esta assumisse  uma constituição 
autônoma como área no conjunto das ciências  sociais. Como 
apresentação do campo de investigação que  delimita a temática deste 
Dossiê gostaria de apresentar três características  significativas da 
trajetória deste grupo de estudos: a sua  perspectiva multidisciplinar, 
sua forte presença no debate  das ciências sociais brasileiras e 
sua ressignificação no período recente  da institucionalização da 
área acadêmica da ciência política.

No primeiro aspecto, o pensamento político brasileiro 
emerge  com vigor na segunda metade do século XIX, pautado 
em uma agenda de pesquisa  sobre as condições da formação, 
desenho e sustentabilidade  das formas políticas em situação 
de emancipação colonial,  evoluindo e fortalecendo-se na 
virada republicana e no mote  das condições da modernidade 
do país e depois na teoria do  atraso e/ou subdesenvolvimento. 
Nessa fase original, ampla e  complexa, encontramos a obra de 
pensadores como Joaquim  Nabuco, Visconde do Uruguai, Silva 
Jardim, André Rebouças,  Rui Barbosa, Alberto Torres, Manuel 
Bonfim, Azevedo  Amaral, Francisco Campos, Oliveira Vianna, 
Sérgio Buarque  de Holanda, Raymundo Faoro, Caio Prado Jr., 
Celso Furtado,  Guerreiro Ramos, Hélio Jaguaribe, Florestan 
Fernandes (e tantos  outros) que problematizaram nossa história, 
nossa formação,  nossas peculiaridades culturais, econômicas 
e institucionais,  pensando o Brasil como diagnóstico e como 
orientação para a  mudança social e política. O muitas vezes 
apontado “ensaísmo”  desses autores ancorava-se exatamente 
nessa perspectiva de  déficit, demora e particularidade das 
condições nacionais que  exigiam, historicamente, novas 
ferramentas intelectivas para  sua explicação e, em especial, 
sua transformação. Embora limitado em termos  de exatidão e 
rigor metodológico, o ensaísmo - forma original  dos estudos 
do pensamento social e político entre nós - pode  ser melhor 
compreendido como o ajuste da experiência  pós-colonial 
brasileira ao campo teórico internacional: aceitando  a forma 
de problema intelectual, mas não assimilando ipsis  litteris 
as teses, a organização de fronteiras epistemológicas ou  os 
corolários resultantes desse diálogo. Conforme Pecáut (1990) 
e Brandão (2007), podemos inferir a condição política desse  
pensamento - quer como opção para interpretar o Brasil de  
forma autóctone, quer para desenhar novos arranjos para o  
debate e consolidação de uma vertente intelectual, quer por  
suas resultantes - uma vez o pensamento político e social teve 
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larga medida, procura  analisar os itens que compõem a 
dinâmica e o locus do pensamento social e politicamente 
constituído  como parte operante do debate político - não 
mera  representação ex post de interesses consolidados,  
mas como parte constitutiva desses interesses e  como 
ferramenta de disputa e formação de decisões,  instituições 
e mudanças históricas.  

Do conjunto dos textos que formam este Dossiê  
encontramos tratados variados temas, como escolas,  
intelectuais, teorias, processos históricos e dilemas  públicos. 
O primeiro artigo, de David Soares Simões  aborda um 
delicado problema para a área do pensamento  político: 
Como “pensar o pensamento”. A interface entre  obra, 
intelectual e problemas e/ou escolhas políticas  aparece no 
trabalho desenvolvido por Felipe Gava  Cardoso intitulado 
Notas sobre o conservadorismo político de  Michael 
Oakeshott (1901‑1990), e no artigo Pluralismo e consenso: 
uma tentativa de reconciliação,  de João Francisco Hack 
Kamradt. São textos que  aproximam produções intelectuais 
e/ou temas que  tangenciam a ordem do pensamento social 
e político no  arranjo de formulações teóricas - quer teses 
específicas  ou reflexões sobre questões amplas. A agenda 
que  incorpora intelectuais e teses, bem como o problema 
da modernização  e do desenvolvimento é trabalhada em 
outros  três artigos. A questão do lugar e efeitos da relação  
desenvolvimento/modernização é o eixo de análise do  
texto A modernização no pensamento de Celso Furtado,  
de Wilson Vieira. O pesquisador José Henrique Artigas   
de Godoy refaz a genealogia e participação de Lebret  
na formação do pensamento desenvolvimentista em  
Economia Humana e desenvolvimentismo católico:  o 
pensamento e a ação de Louis-Joseph Lebret no  Brasil. 
Por último, Rafael Pacheco Mourão procura  analisar a 
conexão entre dois temas importantes no  debate político 
nacional: o pensamento de linhagem  desenvolvimentista 
e o patrimonialismo em Celso  Furtado e a questão do 
patrimonialismo no Brasil.  Esperamos que o conjunto 
dos trabalhos apresentados  neste Dossiê permita um 
profícuo contato com os temas de  trabalho da área do 
pensamento político e  do pensamento político brasileiro. 
Boa leitura!
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importante papel na constituição da autopercepção e  
transformação nacional.

A segunda característica é curiosa. Do ponto de 
vista  da institucionalização das Ciências Sociais - 
tomadas como processo de constituição de cursos 
acadêmicos  (em especial de pós-graduação), expertise 
e campo  intelectual (autores, métodos e objetos, 
jargão e padrões  de diferenciação e recrutamento) e 
que resultou no  modelo brasileiro de segmentação 
das áreas da sociologia,  antropologia e política 
-  esta terceira teria sido a última a  se constituir 
autonomamente. O dado curioso apontado  é derivado 
da enorme presença que os temas da política  tiveram 
na agenda das outras áreas próximas em todo  o período 
anteriormente apontado (cf. IANNI, 1989;  LESSA, 
2010). A dimensão da política apareceu nos  estudos 
sociológicos e antropológicos - em especial  nos que 
versaram sobre a modernização, bastando citar  a 
obra de Florestan Fernandes, Fernando de Azevedo,  
Darcy Ribeiro (apenas como exemplos pontuais).  
Minha suspeita é que o processo de consolidação da  
Ciência Política no Brasil, incluindo seu apartamento  
da hegemonia do pensamento político e social,  derivou 
dos efeitos da modernização, da transformação  social 
e institucional em curso no do país, aumentando o peso 
da sociedade e dos canais institucionais e diminuindo 
o peso da intelligentsia. 

Outro elemento importante foi o  declínio da 
linhagem nacional-desenvolvimentista,  com 
substituição de meta-conceitos como povo, nação,  
progresso, desenvolvimento, em situações de tensões  
políticas concretas, em que o peso do debate sobre  
regimes, participação, forma de governo e direitos foi  
provocando um ajuste e aggiornamento da agenda de  
pesquisa (e métodos) da área da política. Este processo  
reordenou as hierarquias do método, valorizando um  
outro portfólio de pesquisa.

O terceiro ponto que propus apresentar versa sobre 
a  ressignificação dos estudos na área de pensamento  
político, capaz de reconectar as duas trajetórias ou  
momentos: quando o leque de temas, objetos, teorias  
e métodos particulares ao campo das pesquisas de  
pensamento político provocam um estudo crítico 
da  própria dinâmica original e, como extensão, 
politizam  e teorizam sobre os contextos dos autores/
textos,  analisando a produção intelectual como 
intenção  ou efeito político. Esta fase mais recente 
aponta a  potência que intelectuais, obras, escolas, 
paradigmas  e teorias tiveram - e ainda têm - nas 
explicações  (ideologia, retórica, argumentos) que 
movem o campo  político, influenciam atores em sua 
ação (incluindo o  reconhecimento de seus interesses - 
que desde Tocqueville  já havia sido assinalados como 
compreendidos, portanto modulados intelectivamente) 
e  ajudam a modelar as instituições.

Assim, a nova seara de  estudos do pensamento 
político, das quais os artigos  deste Dossiê expressam em 


